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A P R E S E N T A Ç Ã O

Direito e Sociedade – Vol. 03 – compreende a reunião de vinte e uma contribuições 
de pesquisadores vinculados a instituições nacionais e internacionais que debatem as 
problemáticas sociais e jurídicas a partir de assuntos como direitos humanos, ativismo 
judicial, teorias do direito, jurisprudência, meio ambiente, dentre outros.

As colaborações estão dispostas da seguinte maneira:

•	 A JUSTIÇA COMO UMA FÓRMULA PARA A CONTINGÊNCIA ATRAVÉS 
DA SUA REPRODUÇÃO AUTOPOIÉTICA NO DIREITO INTERNACIO-
NAL, de Isis de Angellis Pereira Sanches e Gustavo Assed Ferreira, consi-
dera o uso vinculante da Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann pelos paí-
ses signatários do Sistema Regional Interamericano de Proteção de Direitos 
Humanos.

•	 O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE ALEMÃO: A PARTICIPA-
ÇÃO POPULAR NA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E O ATIVISMO JU-
DICIAL, de Otávio Augusto Vieira Bomtempo, registra o protagonismo do 
Tribunal Constitucional Federal Alemão, o Bundesverfassungsgericht, que 
em muitas ocasiões tem se comportado como um legislador.

•	 Investigando se a Teoria da Imputação Objetiva é compatível com o siste-
ma constitucional adotado em solo nacional, assim como se ela é capaz de 
fortalecer o nosso estado democrático de direito, Dorcas Marques Almeida 
e Núbio Pinhon Mendes Parreiras, em A IMPUTAÇÃO OBJETIVA NO PRO-
JETO DE LEI DO SENADO 236/12, alcançam o entendimento que a aludida 
teoria apenas maximiza o poder punitivo do estado. 

•	 DESVELANDO O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL A PARTIR DE 
UM ESTUDO SÓCIO-FILOSÓFICO DO DIREITO: UMA LEITURA A PAR-
TIR DA CONFLITOLOGIA E SUA JUSTAPOSIÇÃO CONTEXTUAL E TEX-
TUAL, de Paulo Junior Trindade dos Santos, Cristhian Magnus de Marco e 
Gabriela Samrsla Möller, adota uma abordagem transdisciplinar de análise 
do Código de Processo Civil, com a observância de contextos sociais, como 
forma de aplicação de um regramento mais próximo da realidade das pes-
soas e dos questionamentos a ele apresentados.

•	 Ana Luiza R. F. Moreira e Mateus Carvalho Soeiro, em ROL TAXATIVO DO 
ART. 1015 DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E A EFETIVIDADE 
PROCESSUAL, demonstram as alterações da nova codificação adjetiva pá-
tria em relação ao agravo de instrumento e qual o impacto dessa modifica-
ção para o andamento processual.

•	 A (DES)VINCULAÇÃO DAS RECEITAS ARRECADADAS MEDIANTE TA-
XAS, de Ingridy Praciano Fernandes Teixeira e Guilherme Augusto Castro 
de Oliveira, estuda, mesmo com a ausência de expressa disposição consti-



tucional a respeito, a (des)vinculação dos recursos captados por meio das 
taxas.

•	 NOVOS PARADIGMAS DA DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DE 
BENS NA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, de Otávio Augus-
to Vieira Bomtempo, volta atenção para as novas disposições adotadas pelo 
Superior Tribunal de Justiça para a decretação de indisponibilidade de bens, 
estas que, segundo o autor, correspondem a relevantes instrumentos em 
prol da defesa do patrimônio público. 

•	 No âmbito da temática das sociedades, bem como da possibilidade de plei-
teio de indenização compensatória com os haveres a apurar em caso de re-
tirada imotivada do sócio, Rafael Pereira de Castro, em A POSSIBILIDADE 
DE PEDIDO INDENIZATÓRIO PELA SOCIEDADE EM FACE DO SÓCIO 
QUE SE RETIRA IMOTIVADAMENTE, expressa a carência de abordagem 
legislativa sobre o assunto e as lacunas provenientes dessa escassez.

•	 A HERMENÊUTICA JURÍDICA E A BUSCA DA DECISÃO EM MEIO A SI-
TUAÇÃO DE CONFLITO, de Célia Teresinha Manzan, perpassa pelo dis-
tinguir das concepções de hermenêutica e interpretação para assim apontar 
meios e técnicas adotadas no exercício interpretativo, sempre com o intuito 
de construir uma decisão pautada na resolução dos conflitos que antes fo-
ram apresentados.

•	 Passando pela etapa de conceituação e distinção dos atos administrativos, 
Arietha de Alencar Santos, em REFLEXÕES SOBRE O CONTROLE JUDI-
CIAL NOS ATOS ADMINISTRATIVOS DISCRICIONÁRIOS, explana sobre 
a ação do judiciário em relação aos referidos atos da administração.

•	 Em O ATIVISMO JUDICIAL NA ATUAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL, Daniele Côrte Mello e Julia Gonçalves Quintana apresentam uma 
visão positiva para o ativismo judicial, onde, na opinião das autoras, essa 
ação ativa do Poder Judiciário beneficia a sociedade como um todo, ao pas-
so que evidencia as vastas omissões, as oriundas do executivo e do legis-
lativo

•	 A PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E O PRAGMATISMO DA JURISPRU-
DÊNCIA DO STF, de Mauro Guilherme Messias dos Santos, analisa a per-
missão posta pelo Supremo Tribunal Federal, após o julgamento do Habeas 
Corpus nº 126.292/SP, para a execução de sentença penal condenatória 
após a sua confirmação por órgão colegiado.

•	 Lucas Baldo e Elizabete Geremia, em A VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA COM O NOVO ENTENDIMENTO OUTOR-
GADO PELO STF, igualmente debatem a mudança de posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal frente ao tema da presunção de inocência – prin-



cípio constitucional positivado que defende a não culpabilidade até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória –apontando argumentos a favor 
e contrários a esse novo entendimento do tribunal.

•	 FEMINICÍDIO: A MUDANÇA DE POSICIONAMNETO JURISPRUDENCIAL 
CONFERINDO MAIS RIGOR NA APLICAÇÃO, de Beatriz Frota Moreira e 
Rodrigo Soares Lopes, tece comentários a respeito sobre os avanços legis-
lativos obtidos ao longo dos anos como mecanismo capaz de proporcionar 
uma maior segurança as mulheres, sejam elas vítimas da violência ou não, 
já que a norma deve também ter uma perspectiva preventiva, evitando da-
nos e crimes para indivíduos e para a sociedade como um todo.

•	 Através do tema da vulnerabilidade, Rosilandy Carina Cândido Lapa, Ingrid 
Barbosa Oliveira, Vanessa Vasques Assis dos Reis e Luiz Sales do Nasci-
mento observam a crise hídrica que assola o país persa em A CRISE HÍDRI-
CA NO IRÃ E VULNERABILIDADES: RESPONSABILIDADE COLETIVA 
ALÉM DO DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL, ao passo que promo-
ve uma abordagem transdisciplinar pautada na ótica do direito internacional, 
do meio ambiente e das relações internacionais.

•	 CRIMES AMBIENTAIS: RESPONSABILIDADE PENAL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS, de Adriano da Silva Ribeiro e Lucas Zauli Ribeiro, pauta o es-
tabelecimento da responsabilidade penal das pessoas jurídicas nos casos 
de crimes ambientais como uma necessidade social, já que a preservação 
ao meio ambiente reflete um regramento constitucional.

•	 ADOÇÃO DE INSTRUMENTOS DE ESTÍMULO AO USO DE FONTES AL-
TERNATIVAS DE ENERGIA COMO POLÍTICA PÚBLICA VOLTADA AO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL BRASILEIRO, de Gigliola Lilian De-
carli e Lidia Maria Ribas, frisa a sustentabilidade como instrumento capaz 
de cuidar do meio ambiente e assim promover a perpetuação da vida, mas 
isso implica na transição, na permuta de elementos produtores de energia, 
passando a utilizar os menos poluentes como forma de diversificar a matriz 
energética e promover um desenvolvimento pautado em políticas verdes.

•	 Associando políticas públicas em prol do meio ambiente e obras públicas 
sustentáveis, AS CONSTRUÇÕES SUSTENTÁVEIS E A APLICABILIDA-
DE DA LEGISLAÇÃO: UM ESTUDO DE CASO EM UMA INSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR, de Roberta Helena Moraes Tillmann, 
Raimundo Cláudio Silva da Silva, Davi do Socorro Barros Brasil, averigua 
como essa relação foi constituída em uma universidade federal sediada no 
estado do Pará.

•	 Permanecendo com a abordagem de meio ambiente e as instituições fede-
rais de ensino superior, Caroline Santos Marcondes, Núria Budib Moreira, 
Ana Júlia Sales de Almeida e Adaiane Catarina Marcondes Jacobina, em 



ARBORIZAÇÃO DO IFMT CAMPUS CUIABÁ – BELA VISTA COM VEGE-
TAÇÃO ARBÓREA NATIVA DO CERRADO, destacam quão positivo é o 
estabelecimento de arborização do IFMT, campus  Cuiabá – Bela Vista, com 
espécies arbóreas provenientes do bioma cerrado como forma de inibir o 
surgimento de espécies exóticas que inviabilizem a área comum da unidade 
de ensino.

•	 A degradação do meio ambiente, marcadamente do bioma Mata Atlântica, é 
problematizada em O SECULAR DESMATAMENTO DA MATA ATLÂNTICA 
E A TELA DE JOHANN MORITZ RUGENDAS, de Kelly de Souza Barbosa 
e Lucas de Souza Lehfeld, que, ao estabelecer um diálogo com a tela O 
Desmatamento (1835), de Rugendas, percebe o descaso secular do estado 
para com a vegetação, além da urgência em executar o mandamento cons-
titucional de proteção ambiental.

•	 PROPRIEDADE INTELECTUAL E AGRICULTURA NA ERA DA REVOLU-
ÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA-INFORMACIONAL, de Gabriel Cunha Salum 
e Aluisio Almeida Schumacher, investiga como o estabelecimento de pro-
priedade intelectual pode ser um mecanismo institucionalizado de controlar 
o saber científico em prol de parcela da sociedade que já detém poder e 
riqueza e que resulta em desfavorecer coletivos e agricultores de menor 
poder econômico diante da revolução tecnológica contemporânea.

Renovamos o desejo que os nossos leitores tenham um excelente diálogo com 
os textos aqui expostos e que o futuro possibilite reais interações por meio de novas 
produções acadêmicas com os conteúdos que agora apresentamos.

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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PROPRIEDADE INTELECTUAL E AGRICULTURA NA ERA DA 
REVOLUÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA-INFORMACIONAL 

CAPÍTULO 21
doi

Gabriel Cunha Salum
Faculdade de Direito da Alta Paulista - FADAP/

FAP
Marília-SP

Aluisio Almeida Schumacher
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” – UNESP
Marília-SP

    Agência Financiadora: CAPES           

 

O uso do paradigma da propriedade intelectual é 
fundamentado por uma lógica institucionalizada 
de controle do saber que gera poder e riqueza 
para certos atores sociais e, simultânea e 
paradoxalmente, impõe ou agrava a miséria e a 
subordinação para outros. Contra condicionantes 
jurídico-econômicos e tecnológicos que 
limitam capacidades e potencialidades para 
o desenvolvimento humano, movimentos 
sociais lutam pelo reconhecimento de direitos 
ligados à identidade pessoal e formas coletivas 
de vida. Neste estudo, que considera o que 
entendemos ser um aspecto central para a 
compreensão do caso específico da vinculação 
entre propriedade intelectual, aprimoramento 
de sementes e direitos dos agricultores, 
investigamos características e tendências 
da agricultura na era da Revolução Técnico-
Científica-Informacional, discutindo progressos, 
dilemas e impactos das novas tecnologias nos 

modos de vida e exercício da agricultura e da 
sociedade em geral. Para tanto, realizamos 
levantamento e revisão bibliográfica em 
literatura nacional e internacional pertinente. 
Os resultados demonstram que apropriações 
estratégicas de avanços científicos, tecnológicos 
e informacionais numa conjuntura de 
reestruturação produtiva do sistema capitalista 
favorecem uma tendência de crescente 
incorporação de regulamentos de propriedade 
intelectual na agricultura nas últimas décadas, 
impactando na identidade (individual e coletiva) 
de um grande número de agricultores.
PALAVRAS-CHAVE: Agricultura. Revolução 
Técnico-Científica-Informacional. Regime 
Internacional de Propriedade Intelectual. Modos 
coletivos de vida de agricultores.

INTRODUÇÃO 

Neste estudo, investigamos características 
e tendências que distinguem a agricultura 
contemporânea, observando a dinâmica de 
construção e fortalecimento de um padrão 
relativamente novo de realização e controle 
das atividades agrícolas – institucionalizado e 
difundido em diferentes localidades ao redor 
do mundo desde as últimas décadas – cuja 
emergência na sociedade ocidental capitalista 
foi fomentada por avanços científicos, 
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tecnológicos e informacionais. Esses avanços trouxeram consigo, de maneira 
simultânea e contraditória, imensuráveis progressos em termos de conhecimento 
aplicado a processos e práticas em diferentes áreas da vida, dilemas éticos e jurídicos 
em torno da utilização/apropriação, manipulação industrial e controle privado de 
recursos biogenéticos; além de impactos  sociais sobre modos de vida e subsistência 
de um grande número de agricultores.

A partir desse contexto, fazemos uma breve avaliação da ingerência e da 
influência do paradigma de propriedade intelectual em vigor na atualidade no 
âmbito da biotecnologia, particularmente no domínio específico da pesquisa e dos 
desenvolvimentos tecnológicos e informacionais ligados à biotecnologia agrícola.

Ao menos desde as últimas décadas, vivenciamos um conjunto de mudanças 
que tem promovido profundas alterações no setor agrícola em diferentes localidades 
ao redor do mundo, estando tais mudanças estreitamente relacionadas ao advento 
daquilo que tem sido chamado de “Revolução Técnico-Científica-Informacional”.

Em face da conjuntura de crise dos decênios de 1970 e 1980, o sistema capitalista 
passou por uma fase de reestruturação produtiva cujo componente indispensável 
é um diversificado conjunto de avanços científicos, tecnológicos e informacionais, 
revolucionando diferentes campos/disciplinas do saber e do saber-fazer numa aliança 
entre ciência, indústria e economia de mercado.

Com isso, tivemos a consolidação de novo padrão de acumulação de capital 
manifesto na incidência de diversos fatores, tais como: expansão/complexificação 
dos domínios da atividade econômica com a integração do conhecimento científico e 
tecnológico no desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento de práticas/processos (agrícolas 
e industriais). Tal processo aumenta e diversifica a produção de bens de consumo para 
o mercado, desloca espaços e reorienta formas anteriores de organização/gestão 
da produção, valorizando determinadas especialidades profissionais e flexibilizando e 
precarizando outros segmentos das relações de trabalho.

De acordo com Druck (1999, p. 39):

[...] nos anos 70 evidenciou-se a crise do fordismo norte-americano. E as 
mobilizações, que haviam balançado as instituições de poder desde o final da 
década de 60, rebelando-se contra aquele padrão de trabalho e de vida, não 
conseguiram impor outra alternativa. Nesta medida, o enfraquecimento das 
resistências dos trabalhadores foi um elemento importante para abrir caminho a um 
movimento do capital. Este movimento, na busca por soluções para resolver a crise, 
iniciou um processo de reestruturação produtiva, sustentado na crescente adoção 
da base tecnológica microeletrônica, nas novas políticas de gestão/organização 
do trabalho, fundadas na “cultura da qualidade” e numa estratégia patronal que 
visa a cooptar e neutralizar todas as formas de organização e resistência dos 
trabalhadores. São políticas que, por um lado, “incluem” uma elite neste novo 
padrão que está sendo gestado e, por outro, “excluem” - desemprego e as formas 
precárias de contratação/subcontratação.

Destarte, nessa conjuntura histórico-social específica, a velha lógica capitalista 
de exploração do trabalho em favor da busca desmedida de lucro prevalece e se 
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reforça. A “Revolução Técnico-Científica-Informacional” faz com que parte significativa 
da estrutura de funcionamento do capitalismo migre na direção de um modelo de 
produção que privilegia a dimensão do trabalho, única e permanentemente direcionada 
à inovação e ao contínuo incremento dos meios de produção disponíveis num dado 
segmento produtivo, ainda que por vezes apenas no plano da virtualidade. Por essa 
razão, o potencial de lucro da empresa está antes no valor atribuído às informações que 
demonstram ser estratégicas no sentido de retorno lucrativo caso sejam agregadas em 
práticas/processos e/ou novos produtos (agrícolas e industriais). Engendra-se assim 
um ciclo que proporciona investimentos públicos e privados gigantescos destinados 
exclusivamente a determinadas áreas da ciência que interessam ao mercado como 
fonte de novas tecnologias, quer dizer, o “universo”  das tecnociências. (MAYOR, 
1992; ALBAGLI, 1998; CARDOSO; SILVA; ALBURQUERQUE, 1999; DRUCK, 1999; 
CHAVES et al. 2007; GARCIA; MARTINS, 2009).

Aliás, não por outra razão, a edificação e o financiamento de centros ou 
unidades especializadas em pesquisa e desenvolvimento (P&D) ou investigação e 
desenvolvimento (I&D) se tornaram imperativos indeclináveis no jogo da concorrência 
empresarial para acumulação de riqueza.

De acordo com Garcia e Martins (2009, p. 85-86):

[...] é sobretudo a partir dos anos 1980 que se intensifica a ligação orgânica entre 
a ciência, o mundo industrial e as opções econômicas e políticas. O fortalecimento 
das relações modernas que unem esses âmbitos é marcado pela reconversão 
do sentido imaginado no século XIX do esquema ciência- tecnologia-indústria. 
Com os desenvolvimentos das últimas décadas do século XX, o estreito vínculo 
entre indústria e tecnologia passou a influenciar a produção de conhecimento 
científico, alimentando um novo esquema indústria-tecnologia-ciência. O reforço 
do relacionamento, ou mesmo subserviência, com o mercado resulta em uma 
tendência sistemática para financiar a investigação segundo o critério da 
antecipação dos resultados econômicos. Desse modo, as instituições e entidades 
envolvidas na competição econômica ficam sujeitas a reestruturações em sua 
dimensão, racionalização, objetivos e ligação com o mercado.

Uma das facetas decisivas dessa nova era é o surgimento do chamado paradigma 
“biotecnocientífico”, que abre caminho para todas as modalidades de “bioindústria”. 
Em outras palavras, em nossa época as ciências da vida evoluem ao ponto de 
propiciar biotecnologias capazes de absorver aspectos da natureza e do corpo 
humano que eram até então desconhecidos, pouco explorados ou não valorizados 
como recursos produtivos com potencial econômico (MAYOR, 1992; SCHRAMM, 
1996; ALBAGLI, 1998; CARDOSO; SILVA; ALBURQUERQUE, 1999; BERLAN, 2005; 
GARCIA; MARTINS, 2009).

Pela conceituação da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB, 2000, p. 9), 
“Biotecnologia significa qualquer aplicação tecnológica que utilize sistemas biológicos, 
organismos vivos, ou seus derivados, para fabricar ou modificar produtos ou processos 
para utilização específica”.

Em princípio, as propostas de realização de investimentos em biotecnologia 
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tinham como Leitmotiv “[...] grandes esperanças de que possam contribuir para 
prevenir ou combater doenças e disfunções até então causadoras de grandes males 
à humanidade e para multiplicar a oferta de alimentos de modo geral [...]” (ALBAGLI, 
1998, p. 8).

Porém, segundo a avaliação contextual de Garcia e Martins (2009, p. 94):

A biotecnologia surgiu em um contexto ideológico muito favorável à economia de 
mercado, um momento em que a economia se afastava dos setores produtivos 
baseados no petróleo, nos automóveis e na motorização e procurava domínios 
onde sustentar um novo ciclo de aumento da riqueza material. Produto dessa 
vontade de crescimento econômico, a biotecnologia acabou por se tornar uma das 
forças modeladoras da economia, na medida em que mostrou potencialidades para 
fornecer novos produtos, abrir novos mercados e, como tal, foi capaz de concentrar 
investimentos. Por outro lado, o percurso da biotecnologia, que de ciência 
acadêmica se transforma em “ciência pós-acadêmica” e força econômica, ilustra 
como, no processo de alargamento e aprofundamento do mercado, os novos setores 
tecnoeconômicos contaram com o apoio da ciência e, com ela, da universidade. 
Tratou-se, sem dúvida, de uma enorme reconversão da ciência em tecnociência, 
uma mudança na ciência em termos de organização, dimensão e ideal, que a 
tornou cúmplice dos imperativos do crescimento econômico convencional, não só 
em termos de incrementos constantes de intensidade de capital e de intensidade 
de energia, como também de conhecimento, subalternizando os custos sociais e 
os custos ambientais.

Desse modo, sobretudo a partir do último quartel do século passado, devido a 
uma conjuntura histórico-social de avanços científicos, tecnológicos e informacionais 
que se tornam cada vez mais capitaneados pela necessidade de nortear e oferecer 
sustentação à economia capitalista num período de crise econômica e instabilidade 
política, observamos a disseminação da mercantilização de novos conhecimentos, 
práticas/processos e produtos nas esferas da indústria e da agricultura (intensiva). 
Esse conjunto de inovações aumenta a produtividade e a lucratividade, conduz à 
formação de oligopólios por parte de grandes empresas multinacionais ao lado de 
agentes públicos e privados providos de recursos e interesses no financiamento desses 
segmentos produtivos. O resultado é, portanto, o enriquecimento de  investidores  e  
empreendedores que se envolvem nesses negócios com o apoio de subsídios para 
pesquisa, criação e sofisticação de novas tecnologias que crescem vertiginosamente 
no período.

Em contrapartida, apesar desse cenário de avanço ter reativado o crescimento 
econômico, bem como expectativas de modernização e redistribuição, o fato é que 
as promessas de progresso social realizadas pelas grandes empresas multinacionais 
e centros de pesquisa protagonistas da Revolução Técnico-Científica-Informacional 
não se realizaram.  Na verdade, o aprofundamento das relações entre ciência e 
indústria contribui para trazer mais desigualdade, gerando um estado de coisas que 
condiciona os resultados das inovações científicas, tecnológicas e informacionais. 
Em vez de satisfazer necessidades e anseios humanos, predominam interesses 
por retornos rápidos ou meramente especulativos que acompanham a lógica do 
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mercado, restringindo ou inviabilizando o acesso a bens que em muitos casos são 
reconhecidamente essenciais para a própria vida.

Na seara da agricultura (intensiva), o aumento de investimentos em biotecnologia 
agrícola sob orientação de uma tendência majoritariamente mercadológica e a 
crescente possibilidade de obtenção de inovações passíveis de aplicação em 
diferentes modalidades de práticas e processos agrícolas desencadearam interesses 
econômicos e exigências jurídicas. Esses requisitos e interesses, ao impactarem nos 
conhecimentos, práticas e técnicas, não raro multisseculares, de vivência e exercício 
da agricultura, responsáveis pela formação da identidade pessoal e de formas coletivas 
de vida de grande número de agricultores em diferentes partes do mundo, originaram 
um complexo conjunto de implicações sociais. 

Para ilustrar, podemos considerar a realização de investimentos, o 
desenvolvimento e as apropriações de resultados em biotecnologia agrícola consoante 
exigências jurídico- institucionais em matéria de propriedade intelectual. Queremos 
nos referir aqui à proteção de interesses econômico-financeiros e comerciais de 
investidores e realizadores da “bioindústria”, incluindo as atividades da “agroindústria” 
para o melhoramento genético de sementes. Nesses casos, notamos que o estreito 
vínculo entre tecnociências, novas tecnologias, riqueza e propriedade intelectual tem 
sido vivenciado de maneira negativamente impactante por agricultores de diferentes 
partes do mundo. Não somente no desempenho diário de suas rotinas laborais, das 
quais depende a reprodução da existência material, mas também no exercício daquela 
autonomia individual própria da modernidade ocidental que exige dos indivíduos a 
tarefa de orientar a trajetória de construção da identidade pessoal, comprometendo 
a reprodução desobstruída de seus modos coletivos de vida, práticas e tradições 
específicas a cada grupo ou coletividade. (MAYOR, 1992; SCHRAMM, 1996; TAYLOR, 
1996; ALBAGLI, 1998; BARBOSA, 1999; CARDOSO; SILVA; ALBURQUERQUE, 
1999; DRUCK, 1999; GARMON, 2002; GANDELMAN, 2004; ORTELLADO, 2004; 
BERLAN, 2005; CHAVES et al. 2007; GARCIA; MARTINS, 2009).

Conforme Miguel (2009, p. 7):

A sociedade contemporânea, ofuscada pelos avanços tecnológicos proporcionados 
pela modernidade, tende  a  relegar  a agricultura  (em seu sentido amplo) e suas 
mais diversas formas de expressão a um papel coadjuvante e secundário para 
a humanidade. No entanto, apesar dos avanços notáveis da tecnologia moderna, 
a agricultura permanece sendo uma atividade indispensável e incontornável 
para a humanidade. A produção de alimentos e de matérias-primas, a geração 
de emprego, a manutenção de paisagens e de modos de vida são algumas das 
contribuições da agricultura para a humanidade. A agricultura, em suas mais 
diversas formas e configurações que conhecemos na atualidade, é o resultado de 
um longo e complexo processo iniciado há mais de 10.000 anos. O resultado desse 
longo processo, fortemente marcado pelas particularidades sociais e condições 
locais de produção, deu origem a diversas formas de agricultura nas mais diferentes 
regiões do globo terrestre.

Nos diferentes níveis de discussão e posicionamentos encontrados nas obras 
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dos autores envolvidos com o tema, observamos que, tal como acontece com as 
inovações artísticas e literárias em estilos e movimentos próprios a este domínio e 
com as invenções e modelos de utilidade nos segmentos mais convencionais da 
indústria, a contínua produção de avanços técnicos, científicos e informacionais tem 
revolucionado práticas, técnicas, ferramentas e produtos disponíveis na “bioindústria” 
e, consequentemente, na “agroindústria”. Com efeito, as tecnociências trazem 
melhoramentos que agregam vultoso valor econômico à produção, o que envolve 
interesses econômicos e reivindicações jurídicas de reconhecimento de direitos por 
meio de patentes ou mecanismos similares de proteção às criações intelectuais.

Conforme Cardoso, Silva e Alburquerque (1999, p. 223):

A bioindústria alcança hoje inúmeros domínios de produção fundamentais e 
diretamente ligados à sobrevivência de populações, como a agricultura, a farmácia, 
a alimentação, o beneficiamento de matérias-primas, a ecologia. Na agroindústria 
surgem produtos contendo microrganismos geneticamente modificados, que 
recebem uma série de funções, que incluem a limpeza da poluição. Poluição 
esta muitas vezes causadas pelas mesmas empresas e órgãos que colocam no 
mercado os superorganismos.

Ao ocupar-se do problema da exploração de recursos biológicos, Albagli (1998, 
p. 7) sustenta que:

O controle de informações estratégicas, bem como das “tecno-ciências” que 
permitem agregar valor a essas informações – ao agregarem valor aos novos 
produtos e processos a partir daí gerados –, passa então a ocupar um dos centros 
de disputa e de conflito no jogo de forças políticas e econômicas internacionais. 
Tal controle pode ser exercido tanto com o domínio do acesso aos recursos da 
biodiversidade, quanto por intermédio de instrumentos de proteção de direitos 
à propriedade intelectual, seja sobre as modernas biotecnologias, seja sobre os 
conhecimentos tradicionais de populações locais.

Fica, por um lado, evidente que a importância econômica e política estratégica 
dos interesses em jogo eleva o paradigma de propriedade intelectual vigente no mundo 
contemporâneo à condição de referencial mediador par excellence dos relacionamentos 
sociais acerca de múltiplos saberes. Por outro, termina por lançar esse instrumento 
padrão de controle e regulação do acesso e fruição de distintos conhecimentos e 
seus benefícios, simultaneamente, para o centro de controvérsias tão variadas entre 
si quanto agudas.

Neste último sentido, ao referir-se às diretrizes do atual regime internacional 
da propriedade intelectual no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC) 
– constantes no Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio (TRIPS-1994) - Shiva (2001) apud Zanirato e Ribeiro 
(2007, p. 46) afirma que:

Os direitos de propriedade intelectual definidos no TRIPS se tornaram um entrave 
aos direitos coletivos das populações tradicionais. Primeiro porque nele os direitos 
de propriedade eram reconhecidos apenas como direitos privados, isto é, direito 
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de propriedade de um indivíduo ou de uma empresa, não de uma comunidade ou 
de um grupo de indivíduos. Segundo porque só se reconhece tal direito quando o 
conhecimento e a inovação geram lucros e não quando satisfazem necessidades 
sociais.

No que toca à apropriação privada de recursos genéticos por meio de patentes, 
completa Albagli (1998, p. 10):

Não se pode negar a contribuição que o desenvolvimento das modernas 
biotecnologias representam para a humanidade. No entanto, a apropriação 
privada (ainda que indireta) de recursos genéticos, promovida pela proteção 
patentária, pode contribuir para restringir o acesso aos recursos biogenéticos e, 
conseqüentemente, aos benefícios advindos de seu uso; bem como para diminuir 
o fluxo e o intercâmbio de material genético, podendo afetar áreas estratégicas, 
como a de medicamentos e a de segurança alimentar, particularmente quando se 
trata do patenteamento de plantas.

De fato, a interdependência entre agricultura e propriedade intelectual na era 
da Revolução Técnico- Científica-Informacional pode ser melhor compreendida pelos 
dados estatísticos apresentados por Herdt (2006, p. 269): em meados da década 
de 1990 foram gastos anualmente no mundo como um todo cerca de 2,5 bilhões de 
dólares em pesquisas de biotecnologia agrícola, sendo que quase 90% desse valor 
foi direcionado à agricultura dos países industrializados do norte e mais da metade do 
investimento foi realizado por empresas privadas.

O mesmo autor acrescenta que entre 1976 e 2000 centros especializados de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) de empresas privadas obtiveram cerca de ¾ das 
patentes de biotecnologia vegetal dos Estados Unidos da América do Norte e fração 
ainda maior na Europa e no Japão (HERDT, 2006, p. 269-270). Ainda de acordo 
com esse autor, as inovações em biotecnologia agrícola geraram um grande número 
de variedades transgênicas e houve mais de 10.000 testes de campo com culturas 
transgênicas nos Estados Unidos até 2003 (HERDT, 2006, p. 270). Em sentido oposto, 
países em desenvolvimento mostraram índices muito mais baixos de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) em biotecnologia agrícola, realizando 200 testes de campo 
de culturas transgênicas registrados no banco de dados da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) até 2003 (HERDT, 2006, p. 270).

Esses dados estatísticos mostram que os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento de novas tecnologias, processos e produtos agrícolas são realizados 
em larga medida pelo setor privado nos países industrializados do norte, com 
propósitos comerciais de comercialização lucrativa de inovações tecnológicas para os 
países em desenvolvimento do sul - os detentores de grande parte da biodiversidade 
mundial utilizada nessas mesmas pesquisas. Em outras palavras e como já nos 
referimos anteriormente, a finalidade desses investimentos é bem distinta daquelas 
promessas que conclamavam a reunião de esforços para satisfazer necessidades 
sociais, humanitárias e ambientais, além da criar formas equitativas de repartição dos 
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benefícios obtidos nessa área.
De acordo com Pimentel (1991, p. 42, grifos do autor), sobre o posicionamento 

dos países desenvolvidos no conjunto de negociações comerciais conhecido como 
Rodada do Uruguai (1986-1994), que culminou na criação da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) em 1 de janeiro de 1995 com a incorporação em sua estrutura do 
antigo Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) por força do Acordo de Marrakech:

O objetivo da negociação dos EUA, CEE e Japão, principais demandeurs na área de 
propriedade intelectual, é procurar tornar efetivas, em outros países, especialmente 
naqueles em desenvolvimento, leis que reconheçam e protejam adequadamente 
(sic) a propriedade intelectual, incluindo-se aí os direitos de copyright, patentes, 
marcas registradas, projetos de microcircuitos para chips e segredos industriais. 
Para tanto buscavam proporcionar proteção efetiva contra a competição desleal 
(pirataria) e estender os mecanismos do GATT, em particular os de solução de 
controvérsias, à área da propriedade intelectual.

A partir da incorporação de tais objetivos no Acordo sobre Aspectos dos Direitos 
de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS-1994), diferentes 
condutas, propostas ou iniciativas baseadas em práticas tradicionais de agricultura 
anteriores a esse padrão encontram-se ameaçadas. O mesmo ocorre com iniciativas 
de regulamentação do conhecimento ou em prol da implementação de modelos de 
compartilhamento suficientemente equitativos em matéria de biotecnologia agrícola 
- contra reivindicações, argumentos e usos fundados na pretensa legitimidade da 
concepção absolutista de propriedade intelectual - que tendem a ser rechaçadas e 
entendidas ou denunciadas como ilegais, desestimuladoras do progresso intelectual, 
científico e tecnológico tanto quanto do crescimento econômico, etc. (BOROWIAK, 
2004; BERLAN, 2005; HERDT, 2006; PRAY; NASEEM, 2007).

A esse respeito, Borowiak (2004, p. 513, tradução nossa) afirma que:

Refletindo sobre a história da agricultura, pode-se observar que passados mais de 
cem anos uma mudança sísmica tem tido lugar na representação dos agricultores 
em matéria de controle das sementes. Para praticamente toda a história da 
produção agrícola, até ao século XX, a distribuição e a coleta de sementes residiam 
nas mãos dos agricultores. Os agricultores colhiam as sementes de seus campos 
após a colheita e, em seguida, utilizavam-nas para a colheita seguinte, para a 
alimentação, para troca e obtenção de novas variedades de culturas. Durante o 
século passado, no entanto, essas práticas centradas no agricultor se tornaram 
altamente controversas e, em muitos casos, chegaram a ser consideradas crimes 
de pirataria. Como os críticos têm observado habilmente, a expansão dos direitos 
de propriedade intelectual em variedades vegetais vai contra as raízes profundas 
históricas das práticas tradicionais de agricultura.

Tudo isso contribui para explicar avanços, dilemas e impactos da Revolução 
Técnico-Científica-Informacional, assim como a importância atribuída à propriedade 
intelectual na atual conjuntura das relações internacionais. Nas sociedades ocidentais, 
regidas pelas diretrizes do capital, o cálculo de antecipação das expectativas de lucro 
é baseado na redução de custos e riscos ligados ao investimento, além da busca 
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por apropriação, controle e exploração da maior parte dos benefícios resultantes do 
investimento, tanto por parte de investidores como de empreendedores, relegando 
para segundo plano aspectos sociais, humanos e ambientais que deveriam ser 
contemplados pelos progressos obtidos nas áreas da ciência, tecnologia e informação, 
seja na indústria, seja na agricultura.

Constatamos, assim, que a Revolução Técnico-Científica-Informacional 
acarreta transformações que vêm modificando as atividades agrícolas ao longo das 
últimas décadas, além de entrar em conflito com práticas, processos e produtos que 
caracterizam modos de vida e experiência na agricultura por parte de grupos distintos 
em diferentes partes do mundo. 

O estudo dos avanços científicos, tecnológicos e informacionais obtidos em 
nossa época, ao longo das últimas décadas, contribuiu sobremaneira para que 
possamos entender melhor o conteúdo, apropriações e disputas acerca do paradigma 
da propriedade intelectual na atualidade.

Em sentido inverso, a discussão a respeito da globalização do paradigma da 
propriedade intelectual vigente na atualidade é fundamental no sentido de esclarecer, 
com maior precisão, necessidades, anseios e interesses ligados a esse conjunto 
de mudanças propiciado pela Revolução Técnico-Científica-Informacional. Permite 
explicitar possíveis riscos aos projetos individuais e coletivos de vida de um grande 
número de agricultores que não se enquadram nos padrões de realização das 
atividades agrícolas engendrados pelo novo padrão de acumulação.

Portanto, a ingerência do paradigma da propriedade intelectual no âmbito da 
biotecnologia agrícola traz consigo dilemas jurídicos, debates teóricos e lutas sociais 
que demonstram grande relevância para a pesquisa acadêmica contemporânea na 
medida em que continuam em andamento, subsistindo ainda hoje em permanente 
disputa e reformulação.
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